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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de 

implementação de sistema de votação e envio de informação via SMS e plataforma web, no âmbito do 

“Orçamento Participativo de Cascais”, melhor especificado na cláusula 24ª deste caderno. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

d) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

e) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

f) O presente caderno de encargos;  

g) A proposta adjudicada;  

h) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato será realizada pelo período estimado de 18 

meses, com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo 

das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Cidadania e Participação) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 
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Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 60.875,00. 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta aquisições anteriores com o mesmo 

objeto. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  Serão considerados pagamentos parcelares em cada orçamento participativo (2021 e 2022), em 

conformidade com o número de SMS enviados, do seguinte modo, não havendo contudo lugar a 

adiantamentos, conforme resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos: 

1º: Após o desenvolvimento do Set UP e o 1º envio de SMS informativo; 

2º:No final do processo do ano. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 
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3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 
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7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  
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b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  
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Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

Aquisição de serviços para a implementação de um sistema de votação para o Orçamento Participativo de 

Cascais para os anos de 2021 e 2022, com envio de informação via SMS e gestão via plataforma web, 

com as seguintes especificações: 

 

Devem ser garantidos os seguintes serviços: 

S 1 - Desenvolvimento e setup do sistema de votação; 

S 2 - Desenvolvimento de Validação via Web; 

S 3 - Plataforma web para acesso aos dados em tempo real (BackOffice); 

S 4 - Geração de cerca de 600.000 códigos para cada ano; 

S 5 - Acesso a um número curto para votação e um personalizado para mensagens gerais; 

S 6 - Pack de 1.585.000 SMS (no período de 2 anos). 

 

1. Desenvolvimento e setup do sistema de votação 

1.1. Desenvolvimento de uma plataforma que permita gerir as votações, nomeadamente (i) a 

validação das votações, (ii) o envio das respetivas mensagens em conformidade com a situação 

do voto, (iii) a gestão de uma blacklist (de quem não pretende voltar a receber contactos do 

OP), assim como (iv) a integração de outros canais de votação. Informa-se que no último ano de 

OP Cascais houve cerca de 70.000 votantes e 40.000 votos inválidos, sendo que 88% dos votos 

foram realizados por SMS.   

1.2. Setup anual da validação de regras e códigos. A votação por SMS processa-se de forma 

personalizada, através da submissão do código do candidato escolhido e do código de votação. 

Para o voto ser validado deverá respeitar as regras anexas. As regras poderão ser anualmente 

revistas e os códigos são anuais. 

1.3. Mensagens de resposta à submissão de votos. No final da votação deve ser enviada uma 

mensagem de sucesso. Caso ocorra uma situação diferente das regras estabelecidas, deve ser 

enviado ao votante uma mensagem predefinida que esclarece qual o erro cometido. O conteúdo 

das mensagens são definidas pela CMC em articulação com o adjudicatário. 
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1.4. O fornecedor deverá garantir o apoio à CMC durante todo o processo, incluindo formação aos 

técnicos, se necessária, para além de alocar ao cliente um gestor de cliente (ou mais), que dará 

apoio em todas as suas dúvidas ou questões relativas à solução implementada. 

 

2. Desenvolvimento de Validação via Web + PIN  

A votação OP pode também ocorrer através de interfaces web, nomeadamente a Plataforma Cascais 

Participa | Orçamento Participativo e uma APP dedicada à votação do OP, sendo ambas serviços de 

adjudicatários fornecedoras da CMC. Caberá no âmbito do presente contrato a integração dos diversos 

canais de votação, nomeadamente: 

 

2.1. O fornecedor terá de garantir a funcionalidade de validar os votos via Web, através da 

aplicação do(s) adjudicatário(s) com quem a Câmara Municipal de Cascais opera. Cabe-lhe o 

desenvolvimento de APIs com as aplicações web, de modo a permitir o processamento e 

confirmação dos votos submetidos e o seu armazenamento em base de dados, incluindo os 

pedidos de integração em blacklist.  

2.2. Garantir o envio de PIN por SMS no seguimento das votações por web. De modo a aumentar 

a segurança e fidelidade da votação web a mesma é feita em dois passos que consistem em: 

(1) submissão do voto, que inclui o código de votação; (2) confirmação do voto através da 

introdução do PIN recebido por SMS no seguimento do voto.  

2.3. No processo de votação pela web, além do processo descrito no ponto anterior, deverá ser 

garantida a validação de código de projeto e do código de votação, assim como a recolha dos 

dados de votação na plataforma e a comunicação de mensagens de sucesso e de erro. 

 

3. Plataforma web para acesso aos dados  

O fornecedor terá de garantir o acesso pela CMC, através de credenciais próprias, a uma plataforma de 

gestão e monitorização da votação em tempo real, que integre as seguintes funcionalidades: 

 

3.1. Gestão do conteúdo dos SMS a enviar com as mensagens de informação geral e as 

mensagens de sucesso e de erro no decorrer da votação. As mensagens devem poder ser 

personalizadas em qualquer momento, caso venha a ser necessário. 

3.2. Um dashboard com os principais KPI, que em tempo real permite ir acompanhando o período 

de votação, nomeadamente os dados dos seguintes indicadores, em gráficos e tabelas com 

valores ordenados, que apresentam a evolução dos votos segundo várias tipologias, a sua 

origem e destino, as classificações dos projetos e os erros na votação: 

a) Votos positivos e negativos validados; 

b) Votos positivos e negativos invalidados; 

c) Votos validos por canal (SMS, web, app); 

d) Votos inválidos por canal (SMS, web, app); 
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e) Votos válidos por área de competência; 

f) Votos inválidos por área de competência; 

g) % de erros no total de votos; 

h) Votos por origem do código de votação; 

i) Votos positivos e negativos por projeto; 

j) Nr de erros por projeto; 

3.3. A possibilidade de descarregar dados em tempo real, através do download de 5 ficheiros 

editáveis (excel ou csv), com dados diários e acumulados, nomeadamente: 

a) Votação por projeto – diário e acumulado (2 ficheiros) 

i. Dia 

ii. Número do projeto 

iii. Nome no projeto 

iv. Grupo do projeto (área de competência) 

v. Tipologia do projeto 

vi. Total votos válidos 

vii. Votos válidos Positivos (por Projeto) 

viii. Votos válidos Negativos (por Projeto) 

ix. Categoria do código de votação 

x. Canal de votação 

xi. Freguesia 

b) Votação geral - diário e acumulado (2 ficheiros) 

i. Dia / Total participantes 

ii. Votantes - com votação finalizada (válida) 

iii. Votos validos positivos  

iv. Total votos negativos 

v. Total votos válidos 

vi. Votos tipologia A 

vii. Votos tipologia B 

viii. Votos SMS 

ix. Votos web 

x. Votos app 

xi. Freguesia 

c) SMS 

Número de SMS enviados e recebidos 

d) Erros - total acumulado 

i. Nº de votações inválidas (que originam msg de erro) 

ii. Nº de msg de erro originada por tentativa de votação no Projeto X 

iii. Nº de erros por tipo de erro 

iv. Nº de erros por origem do código 
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4. Geração de códigos de votação 

4.1. Anualmente será necessário gerar cerca de 600.000 códigos alfanuméricos, de utilização 

única, para autenticação numa votação 

4.2. Os códigos devem ser gerados em diferentes grupos de modo a possibilitar estatísticas de 

voto por grupo de códigos.  

4.3. O número de códigos por grupos é anualmente definido pela CMC. 

4.4. Disponibilizar a possibilidade de ser pedido um código em qualquer momento do período de 

votação, através de SMS. 

 

5. Acesso a um número curto para votação 

5.1. O processo individual de votação por SMS inicia-se com o envio de mensagem para um 

número curto (4 dígitos); 

5.2. O sistema deverá estar preparado para receber SMS MOs (Mobile Originated) por parte de 

todos os MSISDNs ativos nos 3 operadores nacionais durante o período a definir pela CMC, 

que se conta ser de 1 mês e meio; 

5.3. As mensagens gerais de informação, enviadas para um grupo, podem ser enviadas deste 

número, desde que personalizado como Orçamento Participativo Cascais ou de um número 

normal; 

 

6. Pack de 1.585.000 SMS (no período de 2 anos) 

6.1. Os SMS podem ser de comunicação geral ou de votação. Os SMS de comunicação geral são 

os que são enviados para um conjunto de números, por exemplo com informação de que o 

OP vai iniciar ou a lembrar os que ainda não votaram de que a votação encerra dia X. Os SMS 

de votação são os que são enviados durante o processo individual de votação, com a 

mensagem de sucesso ou de erro. 

6.2. As votações válidas serão alvo de um SMS MT (Mobile Terminated) de resposta e pelo menos 

as primeiras 2 situações de voto inválido (no mesmo MSISDN) serão também alvo de 

resposta. 

6.3. Em termos indicativos, calcula-se que serão enviadas as seguintes quantidades de SMS: 

  
 

SMS de Votação    450 000 

SMS de Comunicação 1 135 000 

 

6.4. Os SMS de comunicação e de votação podem ser enviados para todas as redes existentes à 

data, tendo em conta os números registados em base de dados a fornecer pela CMC. 

6.5. Prevê-se o envio de SMS de comunicação 3 a 4 vezes/ano, podendo variar o grupo de 

destinatários. 
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6.6. Em qualquer altura do ano pode ainda a Câmara Municipal de Cascais solicitar ao 

adjudicatário o envio de um SMS de comunicação, para toda a sua base de dados, com um 

prazo de 48h00 de antecedência ao envio do mesmo.  

 

7. Prazos 

A votação do Orçamento Participativo de Cascais tem a duração de 35 dias consecutivos, em datas a 

anunciar ao fornecedor do serviço, com um mês de antecedência em cada ano civil, sendo que 

tradicionalmente esta votação tem início em outubro e conclusão em novembro.  

 

8. Preço 

O preço a apresentar para a prestação dos serviços referidos, inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, (incluindo as despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças). 

 

9. Outros 

A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos e materiais, bem como, ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo. 

O fornecedor obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando 

todo os meios técnicos, o conhecimento, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores 

práticas. 

Não podem ser impostas penalidades à Câmara Municipal de Cascais nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes, entendendo-se como 

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que 

ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  


